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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0024231-60.2009.4.01.3800
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.38.00.024927-1/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 <<NUMERACAO_UNICA>>

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	EMBARGANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DE FL. 1217.

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELANTE
	:
	MARISA BARBAR CASSIM

	ADVOGADO
	:
	DF00014343 - JOAQUIM GUILHERME ROSARIO FUSCO PESSOA DE OLIVEIRA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	DF00065659 - GUILHERME RAMOS DE MORAIS

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTEO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS INTEGRATIVOS. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. A pretensão de prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário tem sido admitida nos embargos de declaração, quando o seu manejo estiver fundado em vício integrativo no exame de questões já ventiladas na demanda, o que, no presente caso, não ocorre.

2. A compreensão do acórdão embargado sobre a adoção do laudo oficial foi que “As objeções ao laudo, constantes da apelação do INCRA, quanto à terra nua, não infirmam os fundamentos da sentença”, por isso deveria “ser prestigiada a sentença que, em desapropriação agrária, estabelece o valor da indenização em conformidade com o laudo pericial, elaborado por perito da confiança do juízo e submetido, na sua elaboração, ao contraditório dos interessados”.

3. A pretensão do embargante de apontar que o valor da indenização deveria ser fixado de acordo com a oferta administrativa, bem como que o termo inicial da correção monetária seria a data do laudo pericial que serviu para fixar o valor do imóvel desapropriação servem, unicamente, para manifestar dissenso e pedir o rejulgamento de questão já decidida, o que não é cabível na presente via.
4. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 23 de março de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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